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		  Projeto de pesquisa sobre impress�ão eletr�ônica avan�ça de fase  A Basf, a TU Darmstadt e a Heidelberg anunciaram que

est�ão satisfeitas com os resultados obtidos na primeira fase do projeto de pesquisa sobre impress�ão eletr�ônica que desenvolvem

em parceria, denominado  �Nanostructuring and plastic electronics print platform � (NanoPEP). Segundo as empresas, os

pesquisadores designados para o projeto est�ão trabalhando em materiais funcionais desde 2009 e relataram inovadores m�étodos

de processamento de impress�ão. As experi�ências t�êm resultado em aplica�ç�ões no campo da eletr�ônica org�ânica com base

na condu�ç�ão de pol�ímeros e pequenas mol�éculas de qu�ímica org�ânica, se mostrando como uma tecnologia com futuro

potencial de aproveitamento econ�ômico, tendo como �áreas de aplica�ç�ão circuitos org�ânicos e dispositivos de armazenamento

para energia fotovoltaica e LEDs org�ânicos. As empresas tamb�ém informaram que um significativo progresso foi alcan�çado na

produ�ç�ão dos primeiros elementos funcionais em laborat�ório, que utilizaram uma impressora rotativa baseada no modelo Gallus

RCS 330. Assim, o processo de produ�ç�ão em escala industrial destes elementos, com base em m�étodos de impress�ão

modificada, deve demorar cerca de dois anos. Professional Publish� 

 Tribunais regionais do Trabalho come�çam a julgar aviso pr�évio de 90 dias  A discuss�ão judicial sobre a aplica�ç�ão da Lei

do Aviso Pr�évio aos casos de demiss�ões ocorridas antes da entrada em vigor da norma chegou �à segunda inst�ância da

Justi�ça trabalhista. Os desembargadores dos tribunais regionais do Trabalho (TRTs) de S�ão Paulo, Goi�ás e Rio Grande do Sul

j�á analisaram o tema e somente no Sul a decis�ão foi favor�ável ao trabalhador. Como o principal argumento �é constitucional, a

quest�ão s�ó ser�á definida quando chegar ao Supremo Tribunal Federal (STF).A Lei do Aviso Pr�évio - 12.506, de 11 de outubro

de 2011 - regulamentou um artigo da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT) que trata do tema. De acordo com a CLT, para

demitir o empregado, sem justa causa, a empresa deve avis�á-lo com uma anteced�ência m�ínima de 30 dias e pagar por esse

per�íodo. A nova lei determina que ser�ão acrescidos a esse per�íodo tr�ês dias por ano de servi�ço prestado na mesma empresa,

at�é o m�áximo de 60 dias. Na pr�ática, um trabalhador demitido poder�á receber at�é 90 dias de aviso pr�évio.Desde a

promulga�ç�ão da medida, in�úmeros trabalhadores procuraram a Justi�ça. O Sindicato dos Metal�úrgicos de S�ão Paulo e Mogi

das Cruzes, por exemplo, afirmou ter preparado cerca de duas mil a�ç�ões individuais para pedir a aplica�ç�ão da nova lei para

quem foi demitido nos �últimos dois anos.  Retroativo Em S�ão Paulo, a 4�ª Turma do TRT da 2�ª Regi�ão julgou o recurso de um

trabalhador contra decis�ão que negou o pedido de aplica�ç�ão da Lei do Aviso Pr�évio pela fabricante de Elevadores Atlas

Schindler.� No processo, o trabalhador alega que, apesar de seu contrato ter sido rescindido em abril de 2011, antes da entrada em

vigor da nova lei, o direito aos 90 dias de aviso pr�évio seria devido desde a promulga�ç�ão da Constitui�ç�ão Federal, em 1988.

Isso porque a Constitui�ç�ão estabelece, em sua lista de direitos sociais, o aviso pr�évio proporcional ao tempo de trabalho, de no

m�ínimo 30 dias.Por�ém, o tribunal rejeitou essa argumenta�ç�ão. "O entendimento jurisprudencial dominante do Tribunal Superior

do Trabalho indica que o direito ao aviso pr�évio proporcional ao tempo de servi�ço disposto na Constitui�ç�ão de 1988 n�ão tem

aplicabilidade imediata, na medida em que, da literalidade de sua reda�ç�ão j�á se infere a necessidade de institui�ç�ão mediante

lei espec�ífica", afirma em seu voto o desembargador relator Ricardo Artur Costa e Trigueiro, que foi seguido pelos demais.Por nota,

a Elevadores Atlas Schindler informou que seguir�á acompanhando o curso do processo defendendo o entendimento de
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irretroatividade da lei.De acordo com o advogado trabalhista Danilo Pereira, do escrit�ório Demarest e Almeida, a decis�ão indica a

tend�ência da jurisprud�ência. "Jamais pode a lei retroagir para prejudicar o ato jur�ídico perfeito. A Constitui�ç�ão de 88 deixou

bastante claro que caberia ao legislador ordin�ário regulamentar o aviso pr�évio e que at�é l�á deveria ser observado o tempo

m�ínimo de 30 dias", diz.  Posi�ç�ão patronal  Para o advogado Pedro Gomes Miranda e Moreira, do escrit�ório Celso Cordeiro de

Almeida e Silva Advogados, a nova lei s�ó veio regulamentar o que j�á consta na Constitui�ç�ão Federal. Por isso, ele entende que

sua aplica�ç�ão para o passado violaria tamb�ém o princ�ípio da seguran�ça jur�ídica. "Esperamos que prevale�ça o

entendimento do TRT paulista", afirma.Em Goi�ás, a 1�ª Turma do TRT da 18�ª Regi�ão julgou um recurso de um ex-empregado da

Unilever. O processo �é de um mec�ânico de manuten�ç�ão que trabalhou na companhia de fevereiro de 2000 a novembro de

2009. Ele foi indenizado com 30 dias de aviso pr�évio, mas pediu o pagamento de mais 27 dias, baseando-se na nova lei. A 11�ª

Vara do Trabalho de Goi�ânia foi contr�ária ao seu pedido e, por unanimidade, o TRT seguiu o entendimento."A decis�ão �é

irretoc�ável, pois, com efeito, a rescis�ão contratual operada em 12 de outubro de 2009 atendeu �às regras ent�ão vigentes e n�ão

se cogita a aplica�ç�ão retroativa de lei nova que trata de vantagem econ�ômica", diz o desembargador Celso Alves de Moura em

seu voto. A Unilever afirma que tem como pol�ítica n�ão comentar a�ç�ões em andamento na Justi�ça.  Pela amplia�ç�ão da lei  

Somente os desembargadores da 3�ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) do Rio Grande do Sul decidiram pela

aplica�ç�ão da Lei do Aviso Pr�évio para contratos rescindidos antes da sua entrada em vigor.No caso, um ex-empregado da

Vulcabras trabalhou na f�ábrica de cal�çados no per�íodo de fevereiro de 1989 a agosto de 2009 e pediu a aplica�ç�ão da nova

norma. "H�á de se entender que a norma estabelece o par�âmetro a ser adotado na aplica�ç�ão direta da Constitui�ç�ão", diz o

desembargador Luiz Alberto de Vargas. A Vulcabras n�ão se manifestou sobre o assunto.Segundo o advogado Carlos Gon�çalves

Jr., que representa filiados ao Sindicato dos Metal�úrgicos de S�ão Paulo, tamb�ém h�á v�ários casos em que as empresas

preferem fazer acordos com os trabalhadores. "Isso porque talvez saibam que, se a discuss�ão subir ao Supremo, perder�ão",

afirma, acrescentando que h�á decis�ões em que a Corte reconhece que o direito constitucional pode ser aplicado

independentemente de lei regulamentadora. (Fonte: Valor Econ�ômico)  

 Termina amanh�ã prazo para solicitar segunda via do t�ítulo de eleitor  S�ÃO PAULO - Os eleitores t�êm at�é amanh�ã (8)

para requerer a segunda via do t�ítulo em qualquer cart�ório eleitoral do pa�ís. Ao fazer a solicita�ç�ão, o cidad�ão deve informar o

local onde pretende receber o documento. As elei�ç�ões municipais ocorrer�ão nos dias 7 e 28 de outubro  � primeiro e segundo

turnos respectivamente  � em mais de 5,5 mil munic�ípios brasileiros.Para obter a segunda via, o eleitor deve se dirigir �à zona

eleitoral na qual est�á inscrito ou �à Unidade de Atendimento ao Eleitor dos tribunais regionais eleitorais. Se estiver fora do seu

domic�ílio eleitoral, poder�á requerer a segunda via ao juiz da zona eleitoral na qual est�á inscrito.O interessado em obter a segunda

via deve procurar a zona eleitoral com a carteira de identidade ou o documento emitido pelos �órg�ãos profissionais. Se n�ão tiver o

documento, pode apresentar as certid�ões de nascimento ou casamento.Pelos dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), h�á

15.351 candidatos a prefeito, 15.491 a vice-prefeito e 442.179 a vereador em todo pa�ís. Em 81 munic�ípios, com mais de 200 mil

eleitores, pode haver segundo turno no dia 28 de outubro.No total, s�ão cerca de 140 mil eleitores cadastrados em todo pa�ís para

as elei�ç�ões municipais de outubro. A previs�ão do TSE �é que 252 mil eleitores que moram no exterior justifiquem a aus�ência

na vota�ç�ão, pois n�ão ter�ão condi�ç�ões de comparecer �às zonas eleitorais. Infomoney

 Receita libera consulta ao lote multiexerc�ício do IR na quarta  S�ÃO PAULO  � A Receita Federal libera, a partir das 9h da

pr�óxima quarta-feira (8), a consulta ao lote multiexerc�ício do Imposto de Renda Pessoa F�ísica, com declara�ç�ões do exerc�ício

de 2012, 2011, 2010, 2009 e 2008.Neste lote residual est�ão inclu�ídos 2.286.395 contribuintes, que devem receber R$

2.134.522.506,69 em restitui�ç�ões, a serem creditadas no pr�óximo dia 15 de agosto na rede banc�ária, com corre�ç�ões que

v�ão de 3,06% a 44,49%, referentes �à varia�ç�ão da taxa Selic.Para saber se a declara�ç�ão foi liberada, o contribuinte deve

acessar a p�ágina da Receita na internet (www.receita.fazenda.gov.br) ou ligar para o Receitafone no n�úmero 146.  Declara�ç�ões  

Do total de declara�ç�ões do exerc�ício 2012, 19.604 referem-se aos contribuintes de que trata a Lei n�º 10.741, de 1�º de outubro
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de 2003 (Estatuto do Idoso), correspondendo R$ 54.024.674,67.Para o exerc�ício de 2011, ser�ão creditadas restitui�ç�ões para

um total de 16.051 contribuintes, totalizando R$ 38.081.086,33, j�á acrescidos da taxa selic de 13,81 % (maio de 2011 a agosto de

2012).Quanto ao lote residual do exerc�ício de 2010, ser�ão creditadas restitui�ç�ões para um total de 7.664 contribuintes,

totalizando R$ 11.816.955,34, j�á acrescidos da taxa selic de 23,96% (maio de 2010 a agosto de 2012).Com rela�ç�ão ao lote

residual do exerc�ício de 2009, ser�ão creditadas restitui�ç�ões para um total de 5.427 contribuintes, totalizando R$ 10.379.414,78,

j�á atualizados pela taxa selic de 32,42% , (per�íodo de maio de 2009 a agosto de 2012).Referente ao lote residual de 2008, ser�ão

creditadas restitui�ç�ões para um total de 2.582 contribuintes, totalizando de R$ 5.200.036,86, j�á atualizados pela taxa selic de

44,49%, (per�íodo de maio de 2008 a agosto de 2012).  Regras A restitui�ç�ão ficar�á dispon�ível no banco por um ano. Se o

contribuinte n�ão fizer o resgate nesse prazo, dever�á requer�ê-la mediante o Formul�ário Eletr�ônico (Pedido de Pagamento de

Restitui�ç�ão), dispon�ível na internet.Caso o contribuinte n�ão concorde com o valor da restitui�ç�ão, poder�á receber a

import�ância dispon�ível no banco e reclamar a diferen�ça na unidade local da Receita. Fonte: Infomoney

 Cesta b�ásica fica mais cara em julho nas 17 capitais pesquisadas pelo Dieese  S�ão Paulo  � Os brasileiros gastaram mais

no m�ês de julho para colocar na mesa o conjunto dos 13 alimentos considerados essenciais para uma boa alimenta�ç�ão. No

comparativo com o m�ês de junho, o pre�ço da cesta b�ásica subiu nas 17 capitais pesquisadas mensalmente pelo Departamento

Intersindical de Estat�ística e Estudos Socioecon�ômicos (Dieese). As maiores eleva�ç�ões foram apuradas em Belo Horizonte

(8,41%) e no Rio de Janeiro (7,50%), enquanto as menores ocorreram em Jo�ão Pessoa (1,61%) e Manaus (1,95%).Com uma alta

de 7,03%, a cesta b�ásica na cidade de Porto Alegre atingiu um custo m�édio de R$ 299,96  � o mais alto do pa�ís. �É a primeira

vez em 2012 que uma capital superou o custo de S�ão Paulo, que fechou o m�ês com valor m�édio de R$ 299,39, varia�ç�ão de

4,09% ante junho. Em seguida aparecem Vit�ória (R$ 290,80) e o Rio de Janeiro (R$ 290,64).Os menores gastos m�édios com a

cesta b�ásica, no m�ês passado, foram verificados em Aracaju (R$ 208,14), Salvador (R$ 218,78) e Jo�ão Pessoa (R$ 233,25).No

acumulado do ano, considerando o per�íodo de janeiro a julho, tamb�ém houve alta de pre�ços nas 17 capitais. As varia�ç�ões

mais expressivas foram apuradas em Natal (15,45%), Jo�ão Pessoa e Aracaju (ambas com aumento de 14,22%), Fortaleza (11,89%)

e Bras�ília (11,17%). Os menores aumentos ocorreram em Florian�ópolis, onde os pre�ços subiram 1,5%, Salvador (4,77%), e

Goi�ânia (4,85%).O tomate teve forte influ�ência na eleva�ç�ão do custo m�édio da cesta. As altas no pre�ço ante junho chegaram

a 121,34%, em Belo Horizonte; a 98,89%, no Rio de Janeiro; e a 86,85% em Vit�ória. Segundo o Dieese, a baixa oferta, devido a

fortes chuvas e problemas na matura�ç�ão dos frutos devido �às baixas temperaturas, tem elevado os pre�ços do produto nos

�últimos meses. O p�ão franc�ês, o �óleo de soja, o feij�ão e o arroz tamb�ém empurraram o �índice para cima.A carne bovina

apresentou queda de pre�ços em 15 das 17 capitais. As varia�ç�ões ficaram entre -6,89%, em Fortaleza, -0,06%, em S�ão Paulo.

Em 14 localidades, o pre�ço da carne est�á em baixa desde o come�ço do ano, acumulando quedas significativas em Goi�ânia

(-17,90%), Vit�ória (-10%) e no Recife (-8,79%).Pelos c�álculos do Dieese, para atender �às necessidades b�ásicas de uma fam�ília,

o sal�ário m�ínimo em julho deveria ser R$ 2.519,97, quantia 4,05 vezes maior do que o m�ínimo em vigor (R$ 622). Em junho, o

valor estimado havia alcan�çado R$ 2.416,38, (3,88 vezes o valor vigente). Fonte: Ag�ência Brasil

Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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